
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2945335 - SP 
(2025/0186966-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCCA EDIPO FRANCA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
se  deveu  à  ausência  de  impugnação  suficiente  dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência
da  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  não  atendimento  da
necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo
das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3.  Quanto  à  falta  de  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial,  a  parte  agravante  não  infirmou  esse
fundamento, pois deixou de demonstrar que realizou o
cotejo analítico entre o paradigma indicado e o caso
dos  autos,  apto  a  evidenciar  a  similitude  fática  e  a
aplicação de teses divergentes. 
4. Não se constata, no exame dos autos, a ocorrência
de  flagrante  ilegalidade  capaz  de  autorizar  a
concessão da ordem de ofício,
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental manejado por LUCCA EDIPO FRANÇA

SANTOS contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial em

razão do óbice da Súmula n. 182 do STJ.

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando

que teria impugnado todos os fundamentos da decisão do Tribunal de origem

que inadmitiu o recurso especial.

Afirma que,  "[...]  conforme se  depreende das  razões do agravo em

recurso especial,  foi  expressamente argumentado que não seria necessária a

reanálise de fatos e provas, e portanto, afastada a suposta incidência da Súmula

7 do STJ" (fl. 486). No ponto, aduz ainda o seguinte (fl. 488):

Assim, foi a decisão de inadmissibilidade que não especificou e
não  fundamentou  adequadamente  ou  suficientemente  a
incidência ao caso da Súmula 7 do STJ. 
Logo, como poderia o agravante impugnar especificamente uma
fundamentação genérica? Se nem sequer é possível saber, pela
decisão  da  inadmissibilidade,  em  que  ponto  do  recurso  teria
ocorrido a suposta incidência da Súmula 7 do STJ.

Quanto  à  deficiência  na  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial,

consigna (fl. 489):

Colhe-se do agravo em recurso especial (e-STJ, fl. 436): 
Foram  rebatidos  os  argumentos  do  v.  acórdão  em  sua
integralidade  e  foi  devidamente  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial,  com  menção  às  circunstâncias  que
identificam ou assemelham os casos afrontados, conforme
se verifica às fls. 381 e ss. dos autos. Basta que se analise
o  Recurso  para  que  se  compreenda  os  pontos  de
inconformismo e as violações à legislação federal. Note-se
que  há  tópico  do  Recurso  inteiramente  dedicado  à
demonstração detalhada dos artigos da legislação federal
violados  pelo  v.  acórdão,  bem  como  dos  motivos
ensejadores das violações. 
Conforme  se  observa  a  matéria  foi  objeto  de  análise  e
debate  nas  Instâncias  inferiores,  tendo  esta  Defensoria
Pública, ainda, oposto Embargos de Declaração em face do
v. acórdão, inclusive para fins de prequestionamento. 

Logo, foi clara e direta a impugnação quanto aos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade.

Ressalta  ainda que o Ministério  Público Federal  apresentou parecer

favorável ao conhecimento e provimento do recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e, em caso negativo, o

provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente  conhecimento  e
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provimento do agravo em recurso especial. Subsidiariamente, pede a concessão

de ordem de habeas corpus de ofício. 

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

Conforme  constou  na  decisão  agravada,  a  inadmissão  do  recurso

especial pelo Tribunal de origem teve por fundamentos: (i) a análise pretendida

exigiria o reexame de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ; e

(ii)  a deficiência na comprovação do dissídio jurisprudencial.  Por seu turno, a

análise  das  razões  do  agravo  em recurso  especial  confirma  que  não  houve

enfrentamento suficiente da questão relativa aos referidos óbices. 

Inadmitido o recurso especial com base na Súmula n. 7 do STJ, não

basta  ao  recorrente  afirmar  genericamente  que  a  pretensão  recursal  não

envolveria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  ainda  que  com

menção  à  tese  sustentada,  porquanto  seria  necessário  realizar  o  cotejo  das

premissas  fáticas  do  acórdão  recorrido.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp  n.

2.518. 475/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do

TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de  23/8/2024; e  AgRg  no

AREsp n.  2.320.678/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,

julgado em 7/5/2024, DJe de 15/5/2024.

Outrossim,  quanto  à  deficiência  de  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial, apesar das alegações defensivas, tem-se que a parte agravante

não conseguiu refutar a deficiência no cotejo analítico, pois deixou de comprovar

que  o  realizou,  contrapondo  o  paradigma indicado  e  o  caso  dos  autos  para

demonstrar  a  semelhança  entre  as  circunstâncias  e  a  aplicação  de  teses

divergentes.  Nesse sentido: AgRg no AREsp n.  2.096.679/SC, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; e AgRg

no AREsp n.  2.247.257/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador

convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.

Ressalte-se  que,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade

recursal,  estabelece  a  lei  processual  (CPC,  art.  932, III)  que  "[...]  não  se

conhecerá  do  agravo  em  recurso  especial  que  'não  tenha  impugnado
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especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida'",  devendo  a

impugnação "[...] ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia"

(AgInt  no AREsp n.  2.212.676/SP, relator  Ministro Humberto Martins,  Terceira

Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

Em situações  semelhantes,  observa-se  o  que  já  decidiu  o  Superior

Tribunal de Justiça (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 DO STF, 211 DO STJ E 7
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO  À  SÚMULA  182  DO  STJ.  DECISÃO  DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  dos
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial,
deve  ser  aplicada,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182  deste
Tribunal Superior.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os recursos devem
impugnar,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas
sobre as razões que levaram à inadmissão do recurso especial
ou à insistência no mérito da controvérsia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para impugnar a
falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se  remetido  à ratio
decidendi a  fim de especificar  em que trechos haveria  debate
judicial  suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n.
2.498.984/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não
ocorreu na espécie.
4.  Quanto ao óbice da Súmula  7/STJ,  seria  necessário  que o
agravante  demonstrasse  como  seria  possível  modificar  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias à margem de
uma  análise  documental,  ônus  do  qual,  contudo,  não  se
desincumbiu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ,  APLICADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  ACÓRDÃO
INCOMPLETO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
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1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
de inadmissão do recurso especial - na hipótese em exame,
a Súmula n. 7 do STJ - obsta o conhecimento do agravo -
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n.
182 do STJ.
2.  Não  se  considera  impugnada  a  Súmula  n.  7  do  STJ  se  o
agravante  se  limita  a  sustentar  genericamente  que  a  matéria
seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do acórdão atacado e
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Na espécie, não
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual o
referido recurso careceu de pressuposto de admissibilidade, qual
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados
para inadmitir o recurso.
3. Nos termos da jurisprudência da Corte, não se deve conhecer
do  agravo  em  recurso  especial  quando  ausente  alguma  das
peças de apresentação obrigatória. No caso, a cópia do acórdão
recorrido está incompleta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.587.487/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2024, DJe  de
20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
CONCRETA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  decisão  que,  na  origem,  ensejou  a  inadmissão  dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e
83  do  STJ.  Todavia,  nos  respectivos  agravos,  as  defesas
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos.
2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  incumbe  à  parte  apontar  julgados,  deste  Superior
Tribunal,  contemporâneos  ou  supervenientes  sobre  a  matéria,
procedendo  ao  cotejo  entre  eles  a  fim  de  demonstrar  que  a
orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a quo
ou  que  não  se  encontra  pacificada,  ou  mesmo  demonstrar  a
existência  de  distinção  do  caso  tratado  nos  autos,  o  que  não
ocorreu  na  espécie  (AgRg no  AREsp  n.  2.253.769/PR,  relator
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,  julgado em
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não
preencheram  os  requisitos  de  admissibilidade,  uma  vez  que
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos
da decisão que,  na origem, ensejaram a inadmissão do apelo
nobre, o que faz incidir a Súmula n.  182/STJ e o comando do
art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara
processual  penal  por  força  do  art.  3º  do  Código  de  Processo
Penal.
4. Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.578.837/SC,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

Consigna-se,  ainda,  que "[a]  concessão de habeas corpus de ofício

não pode ser utilizada para burlar os requisitos de admissibilidade do recurso"

(AgRg no AREsp n. 2.487.930/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em 8/10/2024, DJe de 16/10/2024).

Ademais,  registro  que  não  se  constata,  no  exame  dos  autos,  a

ocorrência de flagrante ilegalidade capaz de autorizar a concessão da ordem de

ofício,  pois  o  Tribunal  de  origem  afastou  a  aplicação  do  princípio  da

insignificância nos seguintes termos (fls. 318-319, destaquei):

Inviável a aplicação do princípio da insignificância. A incidência
do referido instituto somente se justifica como causa supralegal
de atipicidade de maneira excepcional, ante a falta de previsão
legal. 
[...]
No caso em tela, o prejuízo suportado pela vítima é de R$ 147,80
(cento e quarenta e sete reais e oitenta centavos) e, embora o
valor  da res não  seja  expressivo,  as  condições  pessoais  do
apelante  e  as  circunstâncias  do  caso  concreto  impedem  a
aplicação do referido princípio.
O  acusado  é  reincidente  no  crime  de  tráfico  de
entorpecentes  (Processo  1509293-80.2021.8.26.0228  -  26ª
Vara Criminal da Barra Funda - certidão a fls. 36/38), além de
responder a um inquérito policial também versando sobre o
crime de furto (Processo 1504041-20.2022.8.26.0048 - 2ª Vara
Criminal  de  Atibaia  certidão  de  distribuição  de  fls.  36/38),
sendo  evidente  a  reprovabilidade  de  sua  conduta  ante  a
persistência  na  reiteração  delitiva,  tornando  inviável  a
aplicação do princípio da insignificância.

De fato, o recorrente é reincidente, o que, conforme a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, é causa suficiente para o afastamento do princípio

da insignificância.

A propósito (destaquei):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas  corpus ao  fundamento  de  que  não  cabe habeas
corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto,  salvo  em
situação de flagrante ilegalidade.
2.  O  agravante  sustenta  que,  apesar  de  se  tratar  de  furto
qualificado  e  o  paciente  ser  reincidente,  as  peculiaridades  do
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caso  autorizam  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
considerando o ínfimo valor dos objetos furtados.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
insignificância  em  caso  de  furto  qualificado,  considerando  a
reincidência do paciente e o valor dos objetos furtados.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o princípio da
insignificância  aos  crimes  de  furto  qualificado,  especialmente
quando  o  paciente  possui  maus  antecedentes  e  é
multirreincidente.
5.  O  ínfimo  valor  da res  furtiva,  diante  das  circunstâncias  de
reincidência e maus antecedentes, não justifica a aplicação do
princípio da insignificância.
6.  Não  se  constatou  ilegalidade  flagrante  que  justificasse  a
concessão de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância não se
aplica  a  crimes  de  furto  qualificado  quando  o  agente  é
reincidente  e  possui  maus  antecedentes. 2.  A  ausência  de
flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado  impede  o
conhecimento do habeas corpus substitutivo.
Dispositivos  relevantes  citados:  Não  há  dispositivos  legais
específicos citados. Jurisprudência relevante citada: STF, AgRg
no HC n. 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em
27/03/2020; STF, AgRg no HC n. 147.210, Min. Edson Fachin,
Segunda Turma, julgado em 30.10.2018; STJ, HC n. 535.063/SP,
Min.  Sebastião  Reis  Junior,  Terceira  Seção,  julgado  em
10/06/2020; STJ,  AgRg  no  HC  n.  852.439/SC,  Min.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  02/09/2024; STJ, AgRg
no HC n.  901.549/SC,  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 16/09/2024.
(AgRg no HC n. 958.085/SC, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 6/5/2025, DJEN de 9/5/2025.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  FURTO  QUALIFICADO
MEDIANTE  ESCALADA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na
esfera  penal,  razão  pela  qual  não  há  como  deixar  de  se
analisar  o  passado  criminoso  do  agente,  sob  pena  de  se
instigar  a  multiplicação  de  pequenos  crimes  pelo  mesmo
autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento
penal.  Imprescindível,  no  caso  concreto,  porquanto,  de
plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz
jus  a  benesses  jurídicas"  (HC  544.468/SP,  Rel.  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em 6/2/2020, DJe 14/2/2020).
2.  Ademais,  "Tendo  o  furto  sido  praticado  mediante  escalada,
resta  demonstrada  maior  reprovabilidade  da  conduta,  o  que

Documento eletrônico VDA61088899 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 21/10/2026 18:13:44
Código de Controle do Documento: f59bf005-875d-45ca-bc31-d0426df69bff



obsta a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes."
(AgRg  no  HC  n.  796.563/MS,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
3. Por fim, a restituição imediata e integral do bem furtado não
constitui,  por  si  só,  motivo  suficiente  para  a  incidência  do
princípio  da  insignificância  (REsp  n.  2.062.375/AL,  relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em
25/10/2023, DJe de 30/10/2023), entendimento firmado no Tema
Repetitivo 1205.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 965.502/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/3/2025, DJEN  de
10/3/2025.)

Por fim, a tese fixada no Tema n. 1.205 dos recursos repetitivos prevê

que "[a] restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,

motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0186966-6 AREsp 2.945.335 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00077087420248260224  15019649520238260535  21903682023  
77087420248260224  7708742024826022415019649520238260535

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCCA EDIPO FRANCA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : GUILHERME GARCIA NALITA FONSECA 
CORRÉU : SONIA APARECIDA ZONIN PEREIRA 
CORRÉU : CLAUDNEI DE SIQUEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCCA EDIPO FRANCA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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